
X CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO 

RECOMENDAÇÕES 

 

Deliberações da Conferência de 2009 que foram recomendadas como atuais 

 

Deliberação 1 (já em andamento) - Fortalecer e efetivar a rede intersetorial através de ações regulamentadas por portarias, Projetos de Lei e decretos 
intersecretariais visando a garantia dos direitos socioassistenciais, nos três níveis de governo, com realização de audiências públicas. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

VI 1 1 1      0 0   0 0  1  

 

Deliberação 3 - Criar ouvidorias (espaços de participação e reflexão para o usuário entender, ouvir e encaminhar suas demandas, seus direitos, suas 
expectativas com relação aos serviços da rede). 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

IV 3 1 1     1 2 2  0 0  

 

Deliberação 21 - Dar condições materiais (transporte, alimentação adequada e alojamento fora de horário quando assim desejar o participante) para o 
acesso e plena participação do usuário nos espaços, institucionalizados ou não, de controle social (conferências, seminários e outros). 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

V 1          0  0 1  0 0  

 

Deliberação 23 - Garantir participação efetiva dos usuários da assistência social no Plano Plurianual e Orçamentário. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 
13 6 6 

Conselhos nas 3 esferas (1 
ocorrência); SEMPLAN (1 

ocorrência) 
  3 0  5 2 3 

IV 4 2 2      0 1 1  0 4 

VI 10 2 2     1 2 1 4 2 

 



Deliberação 26 - Fazer gestão junto à SEMPLA e Câmara Municipal para garantir em 2010 a dotação de no mínimo 5% do orçamento federal, estadual e 
municipal para os respectivos fundos de assistência social, sem vinculação com a verba destinada ao BPC (Benefício de Prestação Continuada), equipes de 
trabalho da rede socioassistencial conveniada. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 26 20 19 COMAS (1 ocorrência) Legislativo (4 ocorrências) 20 2 3  0 1 

VI 15 13 13     14 1 1  0 1 

 

Deliberação 29 - Desenvolver política municipal de qualificação permanente e salários adequados aos trabalhadores sociais para um atendimento digno, 
referente à Política de Assistência Social e os direitos dos usuários, de acordo com a NOB-RH. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 1         0 0 1 0 0  

 

Deliberação 31 - Garantir recursos orçamentários para qualificação e instrumentalização de equipes de trabalho da rede socioassistencial conveniada. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 25 13 11 COMAS (1 ocorrência) Legislativo (1 ocorrência) 3 12 4 4 2 

III 27 24 22     9 12 6 4 1 

IV 15 8 8     3 6 4 6 1 

 

Deliberação 33 - Realizar pesquisa de satisfação dos usuários com relação aos serviços da rede socioassistencial e aos direitos socioassistenciais. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

II 25 5 5     2 3 4 13 9 

V 29 7 5     6 10 8 10 0  

 

Deliberação 52 - Descentralizar os equipamentos e recursos da assistência social. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

II 3 1 1     2 0  1 0  0  

IV 1          0 0   0  0 1 



 

Deliberação 57 - Implantar um plano de formação continuada para usuários, trabalhadores, entidades, gestores e conselheiros eleitos para melhor 
conhecimento dos territórios da assistência social para monitoramento, implantação e ampliação dos serviços socioassistenciais. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

III 25 14 7     3 9 5 7 6 

IV 23 12 12     12 7 7 5 3 

 

Deliberação 67 - Qualificar os fóruns locais e municipais sobre as questões pertinentes ao financiamento da política de assistência social. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 16 1 1 COMAS (1 ocorrência)   0 2 3 8 3 

IV 3 1 1     0 0 0 1 2 

VI 9 2 1     1 2 2 4 2 

 

  



Deliberações da Conferência de 2011 que foram recomendadas como atuais 

 

Deliberação 02 - Ampliar o quadro de recursos humanos dos CRAS, CREAS e serviços conveniados, observando os seguintes critérios: 
•Abertura de concursos públicos para a contratação dos trabalhadores da rede pública de todos os níveis e categorias; 
•Garantia da Proporcionalidade entre trabalhadores e atendimentos realizados, indicando o número máximo de famílias/serviços por técnico de acordo 
com a tipificação do serviço; 
•Criação do cargo e contratação de advogado para os CREAS, conforme previsto na NOB-RH; 
•Contratação de pedagogo e psicólogo e assistente social para os CCA, CJ, CEDESP, CRECI; 
•Abertura de concurso público e nomeação em caráter de emergência para contratação de servidores públicos para os CRAS e CREAS em compatibilidade 
com as famílias referenciadas em cada território. 
•Divulgação descentralizada em organizações locais como UBS, escolas, associações, igrejas, de maneira sistemática e regionalizada. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 2 2 2   Legislativo municipal (1 ocorrência)  0 1 0  1 1 

 

Deliberação 03 - Garantir o quadro de recursos humanos dos serviços socioassistenciais previsto nas Portarias, observando as especificidades de cada 
serviço e dos territórios atendidos, garantindo equipes transdisciplinares nos serviços da rede pública e privada. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

III 29 18 18   Legislativo (1 ocorrência) 11 7 7 6 4 

IV 20 9 8     6 6 4 5 2 

 

Deliberação 04 - Elevar o percentual do orçamento total do município destinado à Assistência Social, garantindo o percentual de no mínimo 5% destinado a 
assistência social, garantindo recursos para: 
•Contratação, capacitação e atualização salarial dos trabalhadores do SUAS conforme o IPCA; 
•Revisão da planilha de custos para os trabalhadores socioeducativos que contemple o acesso e permanência do trabalhador no equipamento, por meio de 
recursos destinados ao transporte e aumento do número de horas mensais de oficinas por oficineiros; 
•Verba específica para capacitação garantida nos termos de convênio; 
•Garantir o repasse na verba para contemplar o reajuste de salário dos trabalhadores; 
•Garantir recursos para a efetivação das atividades pedagógicas. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 



I 
2 1 1   

Poder judiciário, Ministério Público 
e Legislativo, nas três esferas. 

1   1     

VI 1 1 1      0  0  0 1  0 

 

Deliberação 06 - Definir, implementar e implantar Plano de Carreiras, Cargos e Salários, conforme previsto pela NOB RH, garantindo isonomia nos direitos 
trabalhistas e salariais entre todos os trabalhadores da rede socioassistencial pública e privada, e que estabeleça: 
• Atualização e valorização salarial dos trabalhadores com a garantia da reposição de no mínimo o índice inflacionário anual; 
• Redução de jornada de trabalho para 30h contemplando todos os trabalhadores do SUAS, sem redução salarial. 
• Os pisos e tetos salariais por função e/ou carreiras; 
• A evolução na carreira via graduação, títulos ou tempo de serviço; 
• A previsão de benefícios tais como: adicional de insalubridade, adicional por tempo de serviço e adicional de periculosidade; 
• Melhoria das condições de trabalho; 
• Criação de seleção interna para cargos de chefia; 
• Atuar e prover de recursos às entidades conveniadas para que apliquem Plano de Carreiras, Cargos e Salários em condições de equiparação com a rede 
pública-estatal. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

III 2 2 2     1 0 1 0 0 

 

Deliberação 07 - Garantir suporte e acompanhamento profissional especializado, para todos os trabalhadores da rede pública e conveniada, envolvendo 
atendimento psicológico e psicossocial, com vistas à: 
a) manutenção e valorização da saúde física e mental dos mesmos; 
b) prevenção dos riscos a que estão expostos; 
c) melhoria da atuação dos profissionais da Assistência Social junto aos serviços e usuários, contribuindo para o equilíbrio pessoal e redução das pressões do 
ambiente. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

III 28 11 5 Saúde (1 ocorrência)   7 5 11 8 3 

 

Deliberação 09 - Garantir a criação de mecanismos que possibilitem a estruturação da gestão do trabalho e da política de Assistência Social para a gestão do 
território com publicização dos dados na rede socioassistencial. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 



II 
25 12 10   

Legislativo e Judiciário (1 
ocorrência) 

7 11 6 4 1 

III 
13 6 6   

JUDICIÁRIO E LEGISLATIVO (1 
ocorrência) 

1 0 0 5 9 

IV            0  0  0 1 1 

 

Deliberação 17 - Implantar unidades do CRAS, CREAS e de outros serviços, conforme a determinação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), levando 
em consideração: 
• a composição adequada da equipe, quanto ao número de funcionários e sua especialização; 
• a composição adequada de recursos; 
• a implantação de um posto permanente no CRAS, com uma equipe específica para a realização e manutenção de cadastros das famílias dos programas de 
transferência de renda, desburocratizando o acesso das famílias a tais programas. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

V 2         2  0  0  0  0 

 

Deliberação 19 - Dotar as unidades CRAS de autonomia financeira e administrativa para: 
•contratar serviços de oficineiros e/ou horas técnicas de profissionais especializados, para trabalhos com famílias nos CRAS; 
•aumentar as equipes de referência, garantindo a aplicação da PNAS e a pontualidade do atendimento com concessão de benefício eventual (em especial 
nos períodos de fechamento e abertura dos orçamentos anuais). 
•fomentar parcerias entre a rede conveniada e o empresariado local. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 4 1 1      0 2  0 3  0 

IV 3 1 1     1  0 1  0 2 

 

Deliberação 20 (já em andamento) - Adequar as Portarias n. 46/47/SMADS/2010 e os editais de audiências públicas, de modo a contemplar a inclusão ou 
alteração das seguintes matérias: 
a) Instituição de isonomia salarial entre os trabalhadores sociais da rede estatal e conveniada, bem como a equiparação de todos os demais direitos 
trabalhistas; 
b) Estabelecimento de adicional de insalubridade para trabalhadores em determinados serviços da rede socioassistencial; 
c) Previsão para pagamento de dissídio para trabalhadores da rede socioassistencial indireta; 
d) Aumento do número e diversificação dos profissionais que constituem as equipes de referência nos serviços tipificados, dimensionando a quantidade e a 



especialidade dos profissionais de acordo com a realidade de cada serviço e região; e) Inclusão de técnicos da área de saúde para os serviços de 
acolhimento; 
f) Aumento dos recursos humanos no quadro de RH da Assistência Social; 
g) Inclusão de trabalhador volante no quadro de RH da Assistência Social; 
h) Ampliação em 15% dos recursos destinados ao item RH dos convênios; 
i) Previsão de horas técnicas para todos os serviços da proteção básica e especial; 
j) Inclusão na Portaria 47 do artigo constante da antiga Portaria 28, que flexibiliza o repasse de recursos observando as especificidades regionais; 
k) Flexibilização e autonomia para utilização dos recursos repassados às entidades conveniadas para contratação e compra de equipamento; 
l) Garantir d ata limite para: (a) fechamento e abertura dos orçamentos anuais; (b) repasse da verba da Assistência Social e da verba adicional para todos os 
convênios; 
m) Atendimento institucional; 
n) Adequar o número de profissionais nos Centros da Criança e do Adolescente (CCA’s) a Proporção de 20 usuários por 1 educador. 
o) Art.5º da Portaria 46: (1) Previsão de horas técnicas para todos os serviços da proteção básica ou proteção especial; 
o) Art.5º da Portaria 46: (1) Previsão de horas técnicas para todos os serviços da proteção básica ou proteção especial; (2) Inclusão de horas técnicas na 
prestação de contas; 
p) Art. 1º em seu parágrafo 4°, inciso IV: Normatização e manutenção dos serviços complementares: (1) Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo 
(CEDESP); (2) Serviços de Medidas Socioeducativas; (3) Centros de Convivência; (4) Serviços de Acolhimento; (5) Serviços da população em situação de rua. 
q) Revisão dos valores de custeio referente à concessionárias e alimentação e dos serviços que não contemplam a alimentação em todos os convênios. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I        0 0  0 1 0  

IV 1         0 0 0 0 1 

 

Deliberação 21 - Aprimorar, implementar e esclarecer a delimitação dos serviços socioassistenciais, visando: 
• Esclarecer o papel dos profissionais de acordo com a Política Nacional de Assistência Social; 
• Ampliar e alinhar os serviços socioassistenciais aos padrões de qualidade e recursos de infraestrutura física. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

III 11 6 5     0 0 2 3 6 

IV 3 1 2      0  0 1  0 2 

 

Deliberação 23 - Ampliar e efetivar a divulgação, orientação e os esclarecimentos permanentes para a população em geral sobre todos os serviços, 
programas, projetos e benefícios ofertados pela rede socioassistencial, com atenção especial para a: 



•Publicização de todos os serviços disponíveis no CRAS, CREAS e na rede socioassistencial; 
•Divulgação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em uma linguagem padronizada e acessível. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 1 1 1     0  0  1  0 0  

 

Deliberação 24 - Instituir nova lei que disponha sobre as políticas públicas de Assistência Social operadas via convênios e parcerias com entidades e 
organizações sem fins lucrativos, que contemple as seguintes matérias: 
•Garantia do repasse de recursos financeiros para as organizações conveniadas referentes à décima terceira parcela e reajuste anual sem atraso; 
•Garantia de reajuste anual do valor de todos os convênios de acordo com Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 
•Aumento do valor dos recursos financeiros de todos os convênios da rede socioassistencial para a capacitação de gestores, trabalhadores e usuários 
atendidos; (apesar da deliberação está em “andamento”,o grupo entende ser uma deliberação de grande importância e deve ser reforçada para que seja 
efetivada). 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 3       0  0  0 0 3  

 

Deliberação 29 - Desenvolver política municipal de qualificação permanente e salários adequados aos trabalhadores sociais para um atendimento digno, 
referente à Política de Assistência Social e os direitos dos usuários, de acordo com a NOB-RH. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 1          0 0  1 0   0 

 

Deliberação 31 - Viabilizar aumento de 30% no valor do benefício do Programa Renda Mínima (Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGRFMM), com alteração dos requisitos exigidos para inclusão de beneficiários e com adoção do per capita e até meio salário mínimo, independente da 
composição familiar e faixa etária. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 1 1 1     0 0  0 0 1  

IV 1          0 1 1  0  0 

 

Deliberação 33 - Criar canais de comunicação dos usuários, com cogestão do poder público, para avaliação dos serviços socioassistenciais de forma 



imediata. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

IV 1          0  0  0  0 1 

 

Deliberação 34 - Ampliar e fortalecer instâncias de participação popular, que debatam e decidam sobre a normatização da Política de Assistência Social. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

IV 8 3 3      0 1 1 3 4 

VI 9 5 3      0 1 1 2 6 

 

Deliberação 35 - a) Implantar Conselhos Gestores nos serviços socioassistenciais, constituídos e compostos por representantes da gestão do serviço, 
trabalhadores e usuários. Abrir a participação às pessoas da comunidade e, se necessário e possível, a um representante do poder público. Normatizar que 
uma cópia da ata de cada reunião do Conselho deverá ser encaminhada para os CRAS e CREAS de cada região. b) Implantar Conselho Gestor nos CRAS e 
CREAS, composto paritariamente por representantes do poder público e da sociedade civil. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

IV 14 2 4     1 2 2 3 7 

VI 18 7       1 5 7 6 4 

 

Deliberação 36 - Ampliar a autonomia e os recursos do COMAS na promoção do controle social e da participação social. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 11 2 3 SECFIN, SEMPLA (1 ocorrência) Legislativo (1 ocorrência) 2 2 1 2 4 

IV            0  0  0  0 1 

V 27 8 7     4 8 11 8  0 

VI 2          0  0 2  0  0 

 

Deliberação 37 - Criar plano de divulgação e comunicação da Assistência Social que divulgue dados da área, bem como o decálogo e os serviços 
socioassistenciais, e que estabeleça canais de comunicação com a sociedade utilizando linguagem simples e acessível. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 



II 26 11 10   Judiciário (1 ocorrência) 1 10 10 6 5 

IV 15 5 5     1 2 4 6 2 

VI 13 7 6     1 3 6 4 2 

 

Deliberação 43 - Efetivação imediata do que foi deliberado na Conferência de 2009 referente às deliberações abaixo:  
8. Reformular a composição do COMAS, com ampliação da participação dos usuários. 
9. Realizar a eleição de conselheiros da sociedade civil para o COMAS na Conferência Municipal de Assistência Social. (Plenária no dia anterior); 
10. Realizar uma Interconferência da cidade de São Paulo – e demais níveis de governo - envolvendo a participação das demais políticas públicas e avaliando 
as deliberações ocorridas em cada uma das Conferências Setoriais e de segmentos com participação de uma porcentagem de seus delegados; 
14. Implantar e garantir dotação orçamentária para transporte e alimentação para os conselheiros da sociedade civil, especialmente para os usuários, 
visando à participação nas reuniões e demais atividades; 
40. Criar sistema de participação e controle social partindo da base da sociedade civil para o governo. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 1       0 0 0 1 0 

VI 2 1 1      0 2  0  0  0 

 

Deliberação 52 - Ampliar a rede socioassistencial em todas as regiões do município, implantando efetivamente uma unidade de CRAS para cada 5.000 
famílias referenciadas (conforme previsto na NOB-SUAS e na Política Nacional de Assistência Social - PNAS), priorizando os locais de alta vulnerabilidade 
para enfrentamento da extrema pobreza, de acordo com diagnóstico socioterritorial. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 
26 10 12 COMAS (1 ocorrência) 

Ministério Público (2 ocorrências); 
Legislativo (1 ocorrência) 

2 10 8 2 5 

II 23 16 17   Legislativo (2 ocorrências) 19 3 5 4  0 

III 
20 14 14   

Poder legislativo (2 ocorrências), 
Judiciário (1 ocorrência)  

4 4 5 4 8 

IV 26 13 12     11 6 7 6 2 

VI 22 13 10     9 10 1 2 3 

 

Deliberação 55 - Garantir à população em situação de vulnerabilidade social o acesso à alimentação diversificada e nutricionalmente balanceada, como 
medida adicional aos benefícios continuados ofertados pela proteção básica. 



Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

II 21 16 15 Saúde (1 ocorrência)   1 5 4 7 10 

IV 4 1 1     1 3 2 1 1 

V 26 13 15     13 8 6 5  0 

VI 6 5 3     1 1 3 2 2 

 

Deliberação 56 - Viabilizar aumento de 30% no valor do benefício do Programa Renda Mínima (Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGRFMM), com alteração dos requisitos exigidos para inclusão de beneficiários e com adoção do per capita e até meio salário mínimo, independente da 
composição familiar e faixa etária. 

Eixo Esfera de Governo Outras políticas Demais Poderes (Judiciário e 
Legislativo) 

Ocorrências em função da priorização 

Município Estado União 1 2 3 4 5 

I 7   1 COMAS (1 ocorrência)    0 0  2 3 3 

V 23 4 7     9 7 7 6 1 

VI 5 2 2      0  0 3 1 1 

 

 

 


